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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2008
ISENCAO. MOLESTIA GRAVE.

A isencdo do imposto de renda ao portador de moléstia grave reclama o
atendimento dos seguintes requisitos: (a) reconhecimento do contribuinte
como portador de uma das moléstias especificadas no dispositivo legal
pertinente, comprovada mediante laudo pericial emitido por servico médico
oficial e (b) serem os rendimentos provenientes de aposentadoria ou reforma.

ISENCAO. MOLESTIA GRAVE. RENDIMENTOS DECORRENTES DE
PREVIDENCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. RESGATE. CARATER
PREVIDENCIARIO. CABIMENTO.

O art. 6°, XIV, da Lei n. 7.713/88 estipula isen¢ao de imposto de renda a
pessoa fisica portadora de doenca grave que receba proventos de
aposentadoria ou reforma. O regime da previdéncia privada ¢ facultativo e se
baseia na constituicdo de reservas que garantam o beneficio contratado, nos
termos do art. 202 da Constituicdo Federal e da exegese da Lei
Complementar 109 de 2001. Assim, o capital acumulado em plano de
previdéncia privada representa patriménio destinado a geragdao de
aposentadoria, possuindo natureza previdenciaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE.
 A isenção do imposto de renda ao portador de moléstia grave reclama o atendimento dos seguintes requisitos: (a) reconhecimento do contribuinte como portador de uma das moléstias especificadas no dispositivo legal pertinente, comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial e (b) serem os rendimentos provenientes de aposentadoria ou reforma.
 ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. RENDIMENTOS DECORRENTES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. RESGATE. CARÁTER PREVIDENCIÁRIO. CABIMENTO.
 O art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 estipula isenção de imposto de renda à pessoa física portadora de doença grave que receba proventos de aposentadoria ou reforma. O regime da previdência privada é facultativo e se baseia na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, nos termos do art. 202 da Constituição Federal e da exegese da Lei Complementar 109 de 2001. Assim, o capital acumulado em plano de previdência privada representa patrimônio destinado à geração de aposentadoria, possuindo natureza previdenciária. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em conhecer do recurso voluntário e, por maioria, dar-lhe provimento. Vencidos o relator e o conselheiro Virgílio Cansino Gil, que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Rayd Santana Ferreira.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess - Presidente em Exercício e Relator
 
 (assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira - Redator Designado
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto e Virgílio Cansino Gil. Ausente justificadamente a Conselheira Miriam Denise Xavier.
 
  Cuida-se de recurso voluntário interposto em face da decisão da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (DRJ/SPO), cujo dispositivo tratou de considerar improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido. Transcrevo a ementa do Acórdão nº 16-73.003 (fls. 76/78):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2008
ISENÇÃO. RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES À PREVIDÊNCIA PRIVADA. PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE.
A isenção do imposto de renda se restringe aos proventos de aposentadoria, reforma ou pensão percebidos por portador de moléstia grave, não alcançando rendimentos recebidos a título de resgate de contribuições à previdência privada, PGBL e Fapi.
Impugnação Improcedente
2.Em face do contribuinte foi emitida a Notificação de Lançamento nº 2009/131536096862529, relativa ao ano-calendário de 2008, decorrente de procedimento de revisão da sua Declaração de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF), em que foi apurada pela fiscalização omissão de rendimentos recebidos a título de resgate de contribuições à Previdência Privada (fls. 6/11).
2.1A Notificação de Lançamento alterou o resultado de sua Declaração de Ajuste Anual (DAA), exigindo o Fisco imposto suplementar, acrescido de juros de mora e multa de ofício.
3.Cientificado da notificação por via postal em 17/05/2011, às fls. 35, o contribuinte impugnou a exigência fiscal (fls. 3/5).
4.Intimado em 07/06/2016, por via postal, da decisão do colegiado de primeira instância, às fls. 79/82, o recorrente apresentou recurso voluntário no dia 05/07/2016, em que alega as seguintes questões de fato e direito contra a decisão de piso que manteve intacta a pretensão fiscal (fls. 84/88):
(i) é aposentado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e, desde o ano de 2006, portador de moléstia grave, identificada como cardiopatia grave;
(ii) devido à sua condição de saúde, optou por realizar resgates das contribuições do plano de previdência complementar, Bradesco Vida e Previdência S/A, os quais sofreram retenção do Imposto sobre a Renda na fonte;
(iii) ao buscar orientação na unidade da Receita Federal localizada na cidade de São José dos Campos (SP), o fiscal avaliou a documentação e sugeriu a retificação da Declaração de Ajuste Anual, relativamente ao ano-calendário de 2008, para considerar os rendimentos recebidos como isentos, tendo em consta a comprovação da cardiopatia grave; e
(iv) tal procedimento, embora significasse "cair na malha fina", permitiria-lhe apresentar todos os documentos necessários para comprovar o quadro de isenção e, por consequência, receber a devolução do imposto retido na fonte.
É o relatório.

 Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator
Juízo de admissibilidade
5.Uma vez realizado o juízo de validade do procedimento, verifico que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.
Mérito
6.De acordo com o inciso XXXIII, e §§ 4º a 6º, do art. 39 do Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/99), veiculado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, são isentos de tributação os proventos de aposentadoria recebidos por portador de moléstia grave, tal como a cardiopatia grave, devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial. Transcrevo a redação:
Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
(...)
XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, § 2º);
(...)
§ 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º).
§ 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão.
(...)
(GRIFEI)
7.Nota-se que a isenção abrange os proventos de aposentadoria, inclusive relativos à complementação paga por entidade de previdência privada, porém não alcançando os resgates de contribuições, os quais não têm a natureza de benefício de previdência complementar. 
8.Os resgates de contribuições feitas à previdência complementar não se confundem com a complementação de aposentadoria paga pelas entidades de previdência privada e, desse modo, ainda que o contribuinte seja portador de moléstia grave, devidamente reconhecida por laudo médico oficial, os valores estarão sujeitos às mesmas regras de tributação aplicáveis aos contribuintes em geral. Eis o art. 33 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995:
Art. 33. Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste anual os benefícios recebidos de entidade de previdência privada, bem como as importâncias correspondentes ao resgate de contribuições.
9.Afirmo com sinceridade que a situação pessoal e os fatos narrados pelo recorrente têm a aparência de pura verdade. Nada obstante, a legislação tributária é clara quanto à limitação da isenção aos proventos de aposentadoria, não se estendendo aos resgates de contribuições de previdência privada, como ora se pleiteia. Tal situação explícita não concede margem de discricionariedade ao julgador administrativo, senão apenas fazer prevalecer a lei no caso concreto.
10.Infelizmente, nem mesmo há um indício material do alegado equívoco na instrução dada ao contribuinte por parte do agente fazendário da unidade local da Receita Federal do Brasil em São José dos Campos, o que poderia resultar, pelo menos, na possibilidade da exclusão da multa de ofício lançada.
11.Destarte, o acórdão recorrido não merece reforma, mantendo-se a exigência da Notificação de Lançamento.
Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e, no mérito NEGO-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess

 Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Redator Designado
Não obstante as sempre bem fundamentadas razões do ilustre Conselheiro Relator, peço vênia para manifestar entendimento divergente, por vislumbrar na hipótese vertente conclusão diversa da adotada pelo nobre julgador, quanto o posicionamento ao Recurso Voluntário, devendo ser modificada a decisão a quo, com o cancelamento da Notificação de Lançamento, como passaremos a demonstrar.
Antes mesmo de se adentrar ao mérito da questão, cumpre trazer à baila os dispositivos legais que regulamentam a matéria, que assim prescrevem:
A isenção por moléstia grave encontra-se regulamentada pela Lei n° 7.713/1988, em seu artigo 6°, incisos XIV e XXI, com a redação dada pela Lei n° 11.052/2004, nos termos abaixo:
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
(...)
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
A partir do ano-calendário de 1996, deve-se aplicar, para o reconhecimento de isenções, as disposições, sobre o assunto, trazidas pela Lei n° 9.250, de 26/12/1995, in verbis:
Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Acerca do tema, o Decreto n° 3000/99 (RIR), em seu artigo 39, inciso XXXIII, bem como o §4° do mesmo artigo, assim dispõe:
Art.39.Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
(...)
XXXIII-os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, §2º);
(...)
§ 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º).
§ 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão. 
(...)
(GRIFO NOSSO)
Após a análise dos autos, principalmente dos documentos comprobatórios, não restam dúvidas de que o contribuinte é portador de moléstia grave.
In casu, o ponto nodal da demanda se fixa em definir se os resgates de contribuições, têm ou não a natureza de benefício de previdência complementar, para se enquadrar na hipótese alcançada pela isenção.
Pois bem!
É o entendimento deste Conselheiro de que a natureza jurídica da previdência complementar é previdenciária, não sendo desconstituída tão somente por causa que existe a possibilidade de resgate.
Sendo assim, uma vez a previdência complementar tem natureza previdenciária, o modo pelo qual recebe os valores decorrentes das contribuições não altera sua natureza jurídica, é dizer, tanto faz receber mensalmente, resgates pontuais ou total, que continuam tendo natureza de proventos de aposentadoria, o que induz a afirmar que sendo aposentado possuidor de moléstia grave (nos termos da Lei) ou Moléstia Profissional ou ainda Aposentado por invalidez decorrente de acidente em serviço, estes resgates estarão isentos do IRPF.
Recentemente o STJ no julgamento REsp nº 1.507.320, de 10/02/2015, publicado no DOU de 20/02/2015, confirmou acórdão do TRF4 em qual reconheceu a isenção do IRPF pela moléstia grave, sobre os resgates de Previdência Privada que efetuou, exatamente, sob o entendimento, que o resgate não descaracteriza a natureza jurídica previdenciária da verba e, que como há previsão para isenção sobre a previdência privada complementar na lei do imposto decorrente de moléstia grave, ela atinge os recebimentos mensais ou resgates.
Observo, ainda, por importante, que foi publicada, pela Secretaria da Receita Federal � RFB, a Solução de Consulta COSIT nº 356, de 17 de dezembro de 2014, que tratou, dentres outros assuntos, sobre a isenção dos rendimentos de aposentaria complementar recebidos pelos portadores de moléstia grave. Pela relação do tema com a hipótese aqui tratada, oportuno reproduzir os seguintes excertos da referida solução de consulta:
13. Outro aspecto relevante a ser destacado para fazer jus à isenção recai sobre a condição de aposentado. Na lei, a condição de aposentado está dirigida àqueles trabalhadores que estão na inatividade e recebendo proventos pagos pela previdência oficial. Os ganhos complementares de aposentadoria garantidos por participação em planos de aposentadoria geridos por entidades de previdência complementar fechada são tributáveis até que o beneficiário adquira a condição de aposentado pela previdência oficial e comprove ser portador de doença grave prevista na lei de isenção.
14. Neste ponto, forçoso concluir que o rendimento recebido por portador de doença grave (relacionada na lei) a título de aposentadoria complementar instituída em plano de benefícios de entidade de previdência complementar somente está isento do imposto sobre a renda a partir do mês da concessão da aposentadoria pela previdência oficial.
Por todo o exposto, estando a Notificação de Lançamento, sub examine, em dissonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO, e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em conhecer do
recurso voluntario e, por maioria, dar-lhe provimento. Vencidos o relator e o conselheiro
Virgilio Cansino Gil, que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Rayd Santana Ferreira.

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess - Presidente em Exercicio e Relator

(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira - Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto e Virgilio
Cansino Gil. Ausente justificadamente a Conselheira Miriam Denise Xavier.
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Relatorio

Cuida-se de recurso voluntario interposto em face da decisdo da 5* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo (DRIJ/SPO), cujo
dispositivo tratou de considerar improcedente a impugna¢do, mantendo o crédito tributario
exigido. Transcrevo a ementa do Acérdao n® 16-73.003 (fls. 76/78):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA - IRPF

Ano-calendario: 2008

ISENCAO. RESGATE DE CONTRIBUICOES A PREVIDENCIA
PRIVADA. PORTADOR DE MOLESTIA GRAVE.

A iseng¢do do imposto de renda se restringe aos proventos de
aposentadoria, reforma ou pensdo percebidos por portador de
moléstia grave, ndo alcancando rendimentos recebidos a titulo
de resgate de contribuigoes a previdéncia privada, PGBL e Fapi.

Impugnagdo Improcedente

2. Em face do contribuinte foi emitida a Notificagdo de Langamento n°
2009/131536096862529, relativa ao ano-calendario de 2008, decorrente de procedimento de
revisdo da sua Declaracdo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica (DIRPF), em que foi
apurada pela fiscaliza¢do omissao de rendimentos recebidos a titulo de resgate de contribui¢des
a Previdéncia Privada (fls. 6/11).

2.1 A Notificacdo de Langamento alterou o resultado de sua Declaragdo de Ajuste
Anual (DAA), exigindo o Fisco imposto suplementar, acrescido de juros de mora ¢ multa de
oficio.

3. Cientificado da notificagdo por via postal em 17/05/2011, as fls. 35, o
contribuinte impugnou a exigéncia fiscal (fls. 3/5).

4. Intimado em 07/06/2016, por via postal, da decisao do colegiado de primeira
instancia, as fls. 79/82, o recorrente apresentou recurso voluntario no dia 05/07/2016, em que
alega as seguintes questoes de fato e direito contra a decisdo de piso que manteve intacta a
pretensao fiscal (fls. 84/88):

(1) ¢ aposentado pelo Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) e, desde o ano de 2006, portador de moléstia grave,
identificada como cardiopatia grave;

(i1) devido a sua condi¢do de saude, optou por realizar
resgates das contribuicdes do plano de previdéncia
complementar, Bradesco Vida e Previdéncia S/A, os quais
sofreram retengdao do Imposto sobre a Renda na fonte;
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(ii1) ao buscar orientacdo na unidade da Receita Federal
localizada na cidade de Sao José¢ dos Campos (SP), o fiscal
avaliou a documentagdo e sugeriu a retificagdo da Declaragdo
de Ajuste Anual, relativamente ao ano-calendario de 2008,
para considerar os rendimentos recebidos como isentos, tendo
em consta a comprovagao da cardiopatia grave; e

(iv) tal procedimento, embora significasse "cair na malha
fina", permitiria-lhe apresentar todos os documentos
necessarios para comprovar o quadro de isencdo e, por
consequéncia, receber a devolugao do imposto retido na fonte.

E o relatério.

S2-C4T1
F1. 106
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Voto Vencido

Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator

Juizo de admissibilidade

5. Uma vez realizado o juizo de validade do procedimento, verifico que estdo
satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario e, por conseguinte, dele tomo
conhecimento.

Mérito

6. De acordo com o inciso XXXIIL, e §§ 4° a 6° do art. 39 do Regulamento do
Imposto sobre a Renda (RIR/99), veiculado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de margo de 1999,
sdo isentos de tributagcdo os proventos de aposentadoria recebidos por portador de moléstia
grave, tal como a cardiopatia grave, devidamente comprovada por laudo pericial emitido por
servigo médico oficial. Transcrevo a redacao:

Art. 39. Nado entrardo no computo do rendimento bruto:

()

XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que
motivadas por acidente em servico e os percebidos pelos
portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienagdo
mental, esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira,
hanseniase, paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia
grave, doeng¢a de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,
nefropatia grave, estados avangados de doenca de Paget (osteite
deformante), contamina¢do por radiagdo, sindrome de
imunodeficiéncia adquirida, e fibrose cistica (mucoviscidose),
com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a
doencga tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma
(Lei n®7.713, de 1988, art. 6°, inciso X1V, Lei n° 8.541, de 1992,
art. 47, e Lei n® 9.250, de 1995, art. 30, § 2°9);

()

$ 4° Para o reconhecimento de novas isengoes de que tratam os
incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1° de janeiro de 1996, a
molestia deverad ser comprovada mediante laudo pericial emitido
por servigco médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, devendo ser fixado o prazo de
validade do laudo pericial, no caso de moléstias passiveis de
controle (Lei n°9.250, de 1995, art. 30 e § 1°).
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$ 5° As isencbes a que se referem os incisos XXXI e XXXIII
aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:

1 - do més da concessdo da aposentadoria, reforma ou pensdo;

Il - do més da emissdo do laudo ou parecer que reconhecer a
moléstia, se esta for contraida apos a aposentadoria, reforma ou
pensdo,

11 - da data em que a doenca foi contraida, quando identificada
no laudo pericial.

$ 6° As isengoes de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também
se_aplicam _a complementacdo de aposentadoria, reforma ou

pensdo.
()
(GRIFEI)

7. Nota-se que a isenc¢ao abrange os proventos de aposentadoria, inclusive relativos
a complementacdo paga por entidade de previdéncia privada, porém nao alcangando os
resgates de contribuicdes, os quais ndo t€ém a natureza de beneficio de previdéncia
complementar.

8. Os resgates de contribuigdes feitas a previdéncia complementar ndo se
confundem com a complementagdo de aposentadoria paga pelas entidades de previdéncia
privada e, desse modo, ainda que o contribuinte seja portador de moléstia grave, devidamente
reconhecida por laudo médico oficial, os valores estardo sujeitos as mesmas regras de
tributagdo aplicaveis aos contribuintes em geral. Eis o art. 33 da Lei n° 9.250, de 26 de
dezembro de 1995:

Art. 33. Sujeitam-se a incidéncia do imposto de renda na fonte e
na declaragdo de ajuste anual os beneficios recebidos de
entidade de previdéncia privada, bem como as importdncias
correspondentes ao resgate de contribuigdes.

0. Afirmo com sinceridade que a situacdo pessoal e os fatos narrados pelo
recorrente tém a aparéncia de pura verdade. Nada obstante, a legislacdo tributaria é clara
quanto a limitagdo da isen¢do aos proventos de aposentadoria, ndo se estendendo aos resgates
de contribuicdes de previdéncia privada, como ora se pleiteia. Tal situacdo explicita ndo
concede margem de discricionariedade ao julgador administrativo, sendo apenas fazer
prevalecer a lei no caso concreto.

10. Infelizmente, nem mesmo hd um indicio material do alegado equivoco na
instrucao dada ao contribuinte por parte do agente fazendario da unidade local da Receita
Federal do Brasil em Sdo Jos¢ dos Campos, o que poderia resultar, pelo menos, na
possibilidade da exclusdao da multa de oficio langada.

1. Destarte, o acérdao recorrido ndo merece reforma, mantendo-se a exigéncia da
Notifica¢do de Lancamento.
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Conclusao

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario e, no mérito NEGO-LHE
PROVIMENTO.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess
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Voto Vencedor

Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Redator Designado

Nao obstante as sempre bem fundamentadas razdes do ilustre Conselheiro
Relator, peco vénia para manifestar entendimento divergente, por vislumbrar na hipotese
vertente conclusdo diversa da adotada pelo nobre julgador, quanto o posicionamento ao
Recurso Voluntario, devendo ser modificada a decisdo a quo, com o cancelamento da
Notificacdo de Langamento, como passaremos a demonstrar.

Antes mesmo de se adentrar ao mérito da questdo, cumpre trazer a baila os
dispositivos legais que regulamentam a matéria, que assim prescrevem:

A isengdo por moléstia grave encontra-se regulamentada pela Lei n°
7.713/1988, em seu artigo 6°, incisos XIV e XXI, com a redagdo dada pela Lei n° 11.052/2004,
nos termos abaixo:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte
rendimentos percebidos por pessoas fisicas:

()

X1V — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por
acidente em servigo e os percebidos pelos portadores de moléstia
profissional, tuberculose ativa, alienagdo mental, esclerose
multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenc¢a de
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave,
hepatopatia grave, estados avancados da doen¢a de Paget
(osteite deformante), contaminagdo por radiagdo, sindrome da
imunodeficiéncia adquirida, com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenga tenha sido contraida depois
da aposentadoria ou reforma;

A partir do ano-calendario de 1996, deve-se aplicar, para o reconhecimento
de isengdes, as disposicdes, sobre o assunto, trazidas pela Lei n°® 9.250, de 26/12/1995, in
verbis:

Art. 30. A partir de 1° de janeiro de 1996, para efeito do
reconhecimento de novas isengoes de que tratam os incisos XIV e
XXI do art. 6°da Lei n°7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a
redagdo dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de
1992, a molestia devera ser comprovada mediante laudo pericial
emitido por servigo médico oficial, da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios.

Acerca do tema, o Decreto n° 3000/99 (RIR), em seu artigo 39, inciso
XXXIII, bem como o §4° do mesmo artigo, assim dispde:

Art.39.Ndo entrardo no computo do rendimento bruto:

()

XXXIII-os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que
motivadas por acidente em servico e os percebidos pelos
portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienagdo
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mental, esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira,
hanseniase, paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia
grave, doeng¢a de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,
nefropatia grave, estados avangados de doenca de Paget (osteite
deformante), contamina¢do por radiacdo, sindrome de
imunodeficiéncia adquirida, e fibrose cistica (mucoviscidose),
com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a
doencga tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma
(Lei n®7.713, de 1988, art. 6°, inciso X1V, Lei n° 8.541, de 1992,
art. 47, e Lei n°9.250, de 1995, art. 30, §2°);

()

$ 4° Para o reconhecimento de novas isengoes de que tratam os
incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1° de janeiro de 1996, a
molestia deverad ser comprovada mediante laudo pericial emitido
por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, devendo ser fixado o prazo de
validade do laudo pericial, no caso de moléstias passiveis de
controle (Lei n°9.250, de 1995, art. 30 e § 1°).

$ 5% As isengbes a que se referem os incisos XXXI e XXXIII
aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:

1 - do més da concessdo da aposentadoria, reforma ou pensdo;

Il - do més da emissdo do laudo ou parecer que reconhecer a
moléstia, se esta for contraida apos a aposentadoria, reforma ou
pensdo,

Il - da data em que a doenga foi contraida, quando identificada
no laudo pericial.

§ 6° As isencoes de que tratam os incisos XXXI e XXXIII
também_se aplicam a complementacdo de aposentadoria,
reforma ou pensdo.

()
(GRIFO NOSSO)

Apds a analise dos autos, principalmente dos documentos comprobatdrios,
ndo restam duvidas de que o contribuinte ¢ portador de moléstia grave.

In casu, o ponto nodal da demanda se fixa em definir se os resgates de
contribui¢des, tém ou ndo a natureza de beneficio de previdéncia complementar, para se
enquadrar na hip6tese alcancada pela isengao.

Pois bem!

E o entendimento deste Conselheiro de que a natureza juridica da previdéncia
complementar ¢ previdenciaria, ndo sendo desconstituida tdo somente por causa que existe a
possibilidade de resgate.

Sendo assim, uma vez a previdéncia complementar tem natureza
previdencidria, o modo pelo qual recebe os valores decorrentes das contribuigdes nao altera sua
natureza juridica, ¢ dizer, tanto faz receber mensalmente, resgates pontuais ou total, que
continuam tendo natureza de proventos de aposentadoria, o que induz a afirmar que sendo
aposentado possuidor de moléstia grave (nos termos da Lei) ou Moléstia Profissional ou ainda
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Aposentado por invalidez decorrente de acidente em servigo, estes resgates estardo isentos do
IRPF.

Recentemente o STJ no julgamento REsp n° 1.507.320, de 10/02/2015,
publicado no DOU de 20/02/2015, confirmou acérdao do TRF4 em qual reconheceu a isengao
do IRPF pela moléstia grave, sobre os resgates de Previdéncia Privada que efetuou,
exatamente, sob o entendimento, que o resgate ndo descaracteriza a natureza juridica
previdenciaria da verba e, que como ha previsdo para isen¢do sobre a previdéncia privada
complementar na lei do imposto decorrente de moléstia grave, ela atinge os recebimentos
mensais ou resgates.

Observo, ainda, por importante, que foi publicada, pela Secretaria da Receita
Federal — RFB, a Solugdo de Consulta COSIT n° 356, de 17 de dezembro de 2014, que tratou,
dentres outros assuntos, sobre a isen¢cdo dos rendimentos de aposentaria complementar
recebidos pelos portadores de moléstia grave. Pela relacdo do tema com a hipdtese aqui tratada,
oportuno reproduzir os seguintes excertos da referida solugao de consulta:

13. Outro aspecto relevante a ser destacado para fazer jus a
isengdo recai sobre a condi¢do de aposentado. Na lei, a
condi¢do de aposentado esta dirigida aqueles trabalhadores que
estdo na inatividade e recebendo proventos pagos pela
previdéncia  oficial.  Os _ ganhos  complementares  de
aposentadoria _garantidos por participacdo em_planos de
aposentadoria _ geridos  por entidades de  previdéncia
complementar fechada sdo tributdveis até que o beneficiario
adquira _a condicdo de aposentado pela previdéncia oficial e
comprove ser portador de doenca grave prevista na lei de

isencdo.

14. Neste ponto, forcoso concluir que o rendimento recebido por
portador de doenca grave (relacionada na lei) a titulo de
aposentadoria_complementar instituida em plano de beneficios
de entidade de previdéncia complementar somente esta isento do
imposto_sobre a renda a partir do més da concessdo da
aposentadoria pela previdéncia oficial.

Por todo o exposto, estando a Notificacdo de Langamento, sub examine, em
dissonancia com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE
CONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO, e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO,
pelas razoes de fato e de direito acima esposadas.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira



